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LEI N.° 1011/2008 
De 19 de julho de 2008. 

"DISPÕE SOBRE: ESTABELECE AS DIRETRIZES A 
SEREM OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O 
EXERCICIO DE 2009 E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS." 

DIVALDO PEREIRA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 
Sandovalina, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

FAZ SABER. que a Câmara Municipal de Sandovalina, aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1.° - Nos termos da Constituição Federal, art. 165. § 2°. Lei n° 4.320/64 e Lei Orgânica do 
Município, esta Lei fixa as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 2009, orienta 
a elaboração da respectiva lei orçamentária anual, sobre as alterações na legislação tributária e 
atende à determinações impostas pela Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000 e 
Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ Único — As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da administração direta. 

Art. 2.° - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, 
nos termos da Lei Complementar n° 101, de 2000. observando-se os seguintes objetivos 
estratégicos: 

I— combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social; 
II — promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico; 
III — reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior eficiência de 
trabalho e arrecadação; 
IV — assistência à criança e ao adolescente; 
V — melhoria da infra-estrutura urbana; 

CAPITULO II 
METAS E PRIORIDADES 

Art. 3° - As metas-fim da Administração Pública Municipal para o exercício de 2009 especificadas 
nos Anexos V e VI, que integram esta Lei, também estarão estabelecidas por programas 
constantes do plano Plurianual relativo ao período 2006/2009. 

CAPITULO III 
DAS METAS FISCAIS. PASSIVOS CONTIGENTES E OUTROS RISCOS 

Art. 4° - As metas de resultados fiscais do municipio para o exercício de 2009, são aquelas 
apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, integrante desta Lei, desdobrados em: 

Tabela I — Metas Anuais: 
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Tabela II — Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
Tabela III — Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas no Três Exercícios 
Anteriores; 
Tabela IV — Evolução do Património Líquido: 
Tabela V — Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
Tabela VI — Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; 
Tabela VII — Avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência do 
Municipio; 
Tabela VIII — Estimativa e Compensação da Renuncia de Receita; e 
Tabela IX — Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. 

§ Único — As tabelas I e II de que trata o "Caput" são expressas em valores correntes e 
constantes, caso ocorra mudanças no cenário macro-econômico do pais seus valores poderão ser 
alterados, conforme Decreto do Executivo. 

Art. 5° - Integra esta lei o anexo denominado Anexo de Riscos Fiscais, onde são avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, com indicação das 
providência a serem tomadas pelo poder Executivo caso venha a se concretizar. 

CAPITULO IV 
DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA 

LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2009 

Art. 6° - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2009, a lei orçamentária poderá 
contemplar o atendimento de outras metas. desde que façam parte do Plano Plurianual 
correspondente ao período de 2006/2009 e Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2009. 

Art. 7° - A Lei orçamentárias não consignará recursos para início de novos projetos se não 
estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de 
conservação do Patrimônio público. 
§ Único - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja realização física esteja 
conforme o cronograma físico-financeiro em vigência. 

Art. 8° - Para fins do disposto no art. 16 § 3°, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, 
consideram-se irrelevantes as despesas realizadas anualmente até o valor de R$ 8.000,00 (oito 
mil reais), no caso de aquisição de bens ou prestação de serviços, e de até R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais), no caso de realização de obras publicas ou serviços de engenharia. 

Art. 9° - Em atendimento ao disposto no art. 4°, inciso I, alínea "e", da Lei Complementar n° 101, 
de 4 de maio de 2000, os custos dos programas finalisticos financiados pelo orçamento municipal 
deverão ser apurados mensalmente mediante liquidação da despesa. 

§ 1° - As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva destinação dos gastos, baseados 
em critérios de rateio de custos dos programas. 

§ 2° - A avaliação dos resultados far-se-á a partir da apuração dos custos e das informações 
fisicas referentes às metas estabelecidas na LDO . 

§ 3° - Para os efeitos deste artigo. considera-se programa finalistico aquele cujo objetivo 
estratégico é o de proporcionar a incorporação de um bem ou serviço para atendimento direto das 
demandes da sociedade. 
Art. 10 — Quando da execução de programas de competência do município, poderá este adotar a 
estratégia de transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que 
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especificamente autorizadas em lei municipal e seja firmado convênio, ajuste ou congênere, pelo 
qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, forma e prazos para 
prestação de contas. 

Art. 11 — As transferências financeiras entre órgãos dotados de personalidade jurídica própria, 
assim como os fundos especiais. que compõem a alei orçamentária, ficam condicionados às 
normas constantes das respectivas leis instituidoras, leis especificas ou regras determinadas pela 
Secretaria do tesouro Nacional, não se aplicando, o disposto no artigo anterior. 

Art. 12 — Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária do exercicio de 2009, o 
Executivo estabelecerá, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, de 
modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais. 

Art. 13 — A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência até o limite de 5% da despesa fixada 
e será destinada a: 

I — cobertura de créditos adicionais; e 
II — atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Art. 14 — Na forma do artigo 13 da Lei Complementar 101. até 30 (trinta) dias após a publicação 
da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá, metas bimestrais para a realização das receitas 
estimadas. 

§ 1° - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na 
arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados nominal e primário 
fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subseqüentes, o 
Executivo e o Legislativo determinarão a limitação de empenho e movimentação financeira, em 
montantes necessários à preservação dos resultados estabelecidos. 

§ 2° - Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação financeira, os chefes dos 
Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que produzam o menor impacto possível nas 
ações de caráter social, particularmente a educação. saúde e assistência social. 

§ 3° - Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação financeira das despesas 
vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja ocorrendo nas respectivas receitas. 

§ 4° - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas que 
constituam obrigações legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da 
divida e precatórios judiciais. 

§ 5° - A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de 
ser necessária a redução de eventual excesso da divida consolidada em relação à meta fixada no 
Anexo de Metas Fiscais, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar n° 101, de 
4 de maio de 2000. 

Art. 15 — A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o artigo anterior poderá 
ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração de receitas se reverta nos 
bimestres seguintes. 

Art. 16 — Fica o Poder Executivo autorizado a custear despesas de responsabilidade de outras 
esferas de Governo, desde que firmados os respectivos convênios, termo de acordo, ajuste ou 
congênere e haja recursos orçamentários disponíveis. 
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Art 17 — O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado de forma consolidada, em conformidade 
com as diretrizes fixadas nesta lei, com o art. 165, §§ 5°. 6°, 7° e 8°, da Constituição Federal, com 
a Lei Federal n° 4.320. de 17 de março de 1964, assim como à Lei Complementar n° 101, de 4 de 
maio de 2000, portaria interministerial n° 163, de 4 de maio de 2001, da Secretaria do Tesouro 
Nacional e atualizações posteriores. 

§ 1° - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 

I — o orçamento fiscal, e 

II — o orçamento da seguridade social. 

§ 2° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupos de despesas, e modalidade de 
aplicação. nos termos da Portaria interministerial n° 163, de 2001, do Ministérios da Fazenda e do 
Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão. 

Art. 18 — A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentárias para o exercício de 
2009 e a remeterá ao Executivo até 30 (trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do 
projeto de lei orçamentária àquele Poder. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 19 — O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qualquer das medidas 
relacionadas no art. 169. § 1°. da Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei 
especifica, desde que obedecidos os limites previstos nos art. 20. 22. § único, e 71, todos da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, e cumpridas as exigências previstas nos art. 16 e 17 
do referido diploma legal. Fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para: 

I — concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos 
e funções ou alteração de estruturas de carreiras; e 

II — admissão de pessoal ou contratação a qualquer titulo 

§ 1 °  - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver: 

I — prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes; 

II — lei especifica para as hipóteses prevista no inciso I do "caput": e 

III — observância da legislação vigente no caso do inciso II do "caput". 

§ 2° - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados 
nos art. 29 e 29-A da Constituição Federal. 

Art. 20 — Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei 
Complementar n° 101. de 4 de maio de 2000, a manutenção de horas extras somente poderá 
ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde 
pública ou em, situações de extrema gravidade. devidamente reconhecida por decreto do Chefe 
do Executivo. 

CAPITULO VI 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANDOVALINA 

FONE/FAX (0xx18) 3277-1121 / 3277-1122 

AV. PREFEITO JOÃO BORGES FRIAS, 435 - CEP 19250-000 - CNPJ (MF) 44.872.778/0001 -66 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 21 — Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre concessão de anistia, 
remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além de atender 
ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, deve ser instruído com 
demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais, legais e 
judiciais a cargo do municipio; que não afetará as metas de resultados nominal e primário, bem 
como as ações de caráter social, especialmente a educação, saúde e assistência social. 

Art. 22 — O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projeto de lei dispondo sobre 
alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 

I — revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções; 

II — revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça fiscal; 

III — revisão das taxas. objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços prestados e 
ao exercício do poder de polícia do Município: 

IV — atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valorização do 
mercado imobiliário; e 

V — aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação de 
tributos. 

Art. 23 — Se a lei orçamentária não for promulgada até o último dia do exercício de 2008, fica 
autorizada a realização das despesas até o limite mensal de um doze avos de cada programa da 
proposta original remetida ao legislativo, enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

§ 1° - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei orçamentária a utilização dos 
recursos autorizada neste artigo. 

Art. 24.° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura Municipal de Sandovalina, • 19 de julho de 2008. 

DIVALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado e registrado nesta Secretaria Administrativa na data supra e afixado em local de 
costume 

HELAISE FARIAS PADOVAN 
Diretora Administrativa 
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AUTÓGRAFO N° 1010/2008 
De 18 de Julho de 2008. 

Dispõe Sobre:-  "Estabelece as Diretrizes a 
serem Observadas na Elaboração da Lei Orçamentária do Município para o Exercício 
de 2009 e dá outras providências." 

"A CÂMARA MUNICIPAL DE SANDOVALINA, COMARCA 
DE PIRAPOZINHO, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, APROVOU O SEGUINTE AUTÓGRAFO". 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1.° - Nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2°, Lei n° 4.320/64 e Lei Orgânica 
do Município, esta Lei fixa as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 
2009, orienta a elaboração da respectiva lei orçamentária anual, sobre as alterações na 
legislação tributária e atende à determinações impostas pela Lei Complementar n° 101, de 
04 de maio de 2000 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ Único — As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da administração direta. 

Art. 2.° - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo e 
Executivo, nos termos da Lei Complementar n° 101, de 2000, observando-se os seguintes 
objetivos estratégicos: 

I— combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social; 
II — promover o desenvolvimento do Município e o crescimento económico; 
III — reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior eficiência 
de trabalho e arrecadação; 
IV — assistência á criança e ao adolescente; 
V — melhoria da infra-estrutura urbana; 

CAPITULO II 
METAS E PRIORIDADES 

Art 3° - As metas-fim da Administração Pública Municipal para o exercício de 2009 
especificadas nos Anexos V e VI, que integram esta Lei, também estarão estabelecidas por 
programas constantes do plano Plurianual relativo ao período 2006/2009. 

CAPITULO III 
DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTIGENTES E OUTROS RISCOS 
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Art. 4° - As metas de resultados fiscais do município para o exercício de 2009, são aquelas 
apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, integrante desta Lei, desdobrados em: 

Tabela I — Metas Anuais; 
Tabela II — Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
Tabela III — Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas no Três 
Exercícios Anteriores; 
Tabela IV — Evolução do Patrimônio Líquido; 
Tabela V — Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
Tabela VI — Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; 
Tabela VII — Avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência do 
Município; 
Tabela VIII — Estimativa e Compensação da Renuncia de Receita; e 
Tabela IX — Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. 

§ Único — As tabelas I e II de que trata o "Caput" são expressas em valores correntes e 
constantes, caso ocorra mudanças no cenário macro-econômico do país seus valores 
poderão ser alterados, conforme Decreto do Executivo. 

Art. 5° - Integra esta lei o anexo denominado Anexo de Riscos Fiscais, onde são avaliados 
os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, com 
indicação das providência a serem tomadas pelo poder Executivo caso venha a se 
concretizar. 

CAPITULO IV 
DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA 

LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2009 

Art. 6° - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2009, a lei orçamentária poderá 
contemplar o atendimento de outras metas, desde que façam parte do Plano Plurianual 
correspondente ao período de 2006/2009 e Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2009. 

Art. 7° - A Lei orçamentárias não consignará recursos para inicio de novos projetos se não 
estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de 
conservação do Patrimônio público. 
§ Único - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja realização física 
esteja conforme o cronograma físico-financeiro em vigência. 

Art. 8° - Para fins do disposto no art. 16 § 3°, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas anualmente até o valor de R$ 
8.000,00 (oito mil reais), no caso de aquisição de bens ou prestação de serviços, e de até 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais), no caso de realização de obras publicas ou serviços de 
engenharia. 
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Art 9° - Em atendimento ao disposto no art. 4°, inciso I, alínea "e", da Lei Complementar n° 
101, de 4 de maio de 2000, os custos dos programas finalisticos financiados pelo 
orçamento municipal deverão ser apurados mensalmente mediante liquidação da despesa. 

§ 1° - As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva destinação dos gastos, 
baseados em critérios de rateio de custos dos programas. 

§ 2° - A avaliação dos resultados far-se-á a partir da apuração dos custos e das 
informações físicas referentes às metas estabelecidas na LDO. 

§ 3° - Para os efeitos deste artigo, considera-se programa finalistico aquele cujo objetivo 
estratégico é o de proporcionar a incorporação de um bem ou serviço para atendimento 
direto das demandes da sociedade. 

Art. 10° - Quando da execução de programas de competência do município, poderá este 
adotar a estratégia de transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde 
que especificamente autorizadas em lei municipal e seja firmado convênio, ajuste ou 
congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, 
forma e prazos para prestação de contas. 

Art. 11° - As transferências financeiras entre órgãos dotados de personalidade jurídica 
própria, assim como os fundos especiais, que compõem a alei orçamentária, ficam 
condicionados às normas constantes das respectivas leis instituidoras, leis especificas ou 
regras determinadas pela Secretaria do tesouro Nacional, não se aplicando, o disposto no 
artigo anterior. 

Art. 12° - Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária do exercício de 2009, 
o Executivo estabelecerá, a programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das 
receitas municipais. 

Art. 13° - A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência até o limite de 5% da 
despesa fixada e será destinada a: 

I - cobertura de créditos adicionais; e 
II - atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Art 14° - Na forma do artigo 13 da Lei Complementar 101, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá, metas bimestrais para a 
realização das receitas estimadas. 

§ 1° - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na 
arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados nominal e 
primário fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias 
subseqüentes, o Executivo e o Legislativo determinarão a limitação de empenho e 
movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados 
estabelecidos. 

Avenida Cd. !rido,» Coimbra n9  406 - Mirre/Fax: (18).3277-113913277-1110 - CEP 19250-0(X)- Sandovalina - SP 
e-mai: camarasandovaana@muranetoomis - e-mall: ansanclovallnacontabilemuranet com Dr - e-mal casandevainasecretatia@muranetcombr 



Câmara Municipal de Sandovalina 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 57.318.867/0001-07 	 Home Page: vAnv.camarasandovalina.sp.gov.br.\  

  

§ 2° - Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação financeira, os chefes dos 
Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que produzam o menor impacto possível 
nas ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e assistência social. 

§ 3° - Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação financeira das despesas 
vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja ocorrendo nas respectivas 
receitas. 

§ 4° - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas 
que constituam obrigações legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do 
serviço da divida e precatórios judiciais. 

§ 5° - A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na 
hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da divida consolidada em 
relação à meta fixada no Anexo de Metas Fiscais, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 15° — A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o artigo anterior 
poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração de receitas se 
reverta nos bimestres seguintes. 

Art. 16° — Fica o Poder Executivo autorizado a custear despesas de responsabilidade de 
outras esferas de Governo, desde que firmados os respectivos convénios, termo de acordo, 
ajuste ou congênere e haja recursos orçamentários disponíveis. 

Art. 17° — O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado de forma consolidada, em 
conformidade com as diretrizes fixadas nesta lei, com o art. 165, §§ 5°, 6°, 7° e 8°, da 
Constituição Federal, com a Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, assim como à 
Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, portaria interministerial n° 163, de 4 de 
maio de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e atualizações posteriores. 

§ 1° - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 

I — o orçamento fiscal; e 

II — o orçamento da seguridade social. 

§ 2° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupos de despesas, e modalidade de 
aplicação, nos termos da Podaria interministerial n° 163, de 2001, do Ministérios da 
Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Art. 18° — A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentárias para o 
exercício de 2009 e a remeterá ao Executivo até 30 (trinta) dias antes do prazo previsto 
para remessa do projeto de lei orçamentária àquele Poder. 
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CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL 

Art 	- O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qualquer das medidas 
relacionadas no art. 169, § 1°, da Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei 
especifica, desde que obedecidos os limites previstos nos art. 20, 22, § único, e 71, todos 
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, e cumpridas as exigências previstas 
nos art. 16 e 17 do referido diploma legal. Fica autorizado o aumento da despesa com 
pessoal para: 

I - concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, 
empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras; e 

II - admissão de pessoal ou contratação a qualquer titulo. 

§ 1° - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver: 

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender ás projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II - lei específica para as hipóteses prevista no inciso I do "caput"; e 

III - observância da legislação vigente no caso do inciso II do "caput". 

§ 2° - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites 
fixados nos art. 29 e 29-A da Constituição Federal. 

Art. 20° - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei 
Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000, a manutenção de horas extras somente 
poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais 
de saúde pública ou em, situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por 
decreto do Chefe do Executivo. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art 21°- Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre concessão de anistia, 
remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de aliquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento 
diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de 
maio de 2000, deve ser instruído com demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento 
de obrigações constitucionais, legais e judiciais a cargo do município; que não afetará as 
metas de resultados nominal e primário, bem como as ações de caráter social, 
especialmente a educação, saúde e assistência social. 
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Art. 22° - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projeto de lei 
dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções; 

II - revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça fiscal; 

III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços 
prestados e ao exercício do poder de polícia do Município; 

IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valorização 
do mercado imobiliário; e 

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação 
de tributos. 

Art. 23° - Se a lei orçamentária não for promulgada até o último dia do exercício de 2008, 
fica autorizada a realização das despesas até o limite mensal de um doze avos de cada 
programa da proposta original remetida ao legislativo, enquanto a respectiva lei não for 
sancionada. 

§ 1° - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei orçamentária a utilização dos 
recursos autorizada neste artigo. 

Art. 24° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Câmara Municipal de Sandovalina, 18 de Julho de 2008. 

JOSÉ ANTÓNIO DE LIMA 
Presidente 

GILMAR D JESUS FERREIRA 
Diretor de Administrativo 
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ji • 	. 	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANDOVALINA 
I MI I I Alt Ire e Z PU 1111. c i ,  1M ... 	. 

, 	. 

DIVALDO PEREIRA DE OUVE IRA, Prefeito Mu-
manai de Sandovalina. Estudo de Sá° Paulo. no uso de suas atribuições 
g pai 5: 

FAZ SABER. que a Câmara Municipal de San-
amotina, aprovou o alo sanciona o promulga a seguinte Lei. 

CAPfTULO 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.°- Nos termos da Const•tuçáo Federal. an 165. § Ler n°4.32064 
e Lei Orgânica do Municiam, esta Lei fixa as diretrizes orçamentárias do 
MunIcíNo para o exercício do 2009. orienta a elaboração da respectiva lei 
orçamentara anual. sobre as alterações na legislação tributaria e atende 
a determinações impostas peta Ler Complementar n° 101. de 04 de maio 
de 2000 e Portarias da Secretaria rio Tesouro Nacional. 

§ Unto - As normas contidas nesta le alcançam todos os orgios da 
administração direta. 

N1 2° - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes 
Legislativo e Executivo. nos termos da Lei Complementar n° 101. de 
20011 observandoise os seguintes objetivos estratégicos: 

I- contatar a pobreza e promover a cidadania e a inclusão socar. 
II - promover o desenvolvimento do Municiam e o crescimento económi-
co; 
dl - reestmuraçain e reorganização dos serviços adrniNstratnos. bus-
cando maior eficiência de trabalho e arrecadação; 
IV - assistência a criança o ao adolescente: 
V - melhoria da infra-estrutura urbana: 

CAPITULO II 
METAS E PRIORIDADES 

AM. 3° - As metas-fim da Administração Pública Municipal para o exeniacio 
de 2009 espeeifleadas nOe Anexos V e VI, que integram esta Lei, lambam 
optarão aeweleddas por programas constantes do plano Plurianual reta-
NO a) pedalo 20062009 

EDITAIS 
101, de 4 de meio de 2000. consideram-se irrelevantes as despesas re-
alizadas anualmente ate o valor de RS 8.000.00 (oito mil reais), no caso 
de apulai* de bens ou prestação de serviços e de ala RS 15 000,00 
(quinze mil reais), no caso cie reazaçao de obras publicas ou serviços 
de engonhada. 

Ari. - Em atendimento ao disposto no art. 4 5, incise 1. anta 'e', da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. os ct stos dos programas 
finallsbcos financiados pelo orçamento municipal devorai ser apurados 
mensalmente mediante litudaçáo da despesa. 

§ 1° - As despesas serão apropriadas do acordo com a eletiva deslinação 
dos gastos baseados em enleios de raleie de custos dos programas 

§ 2° • A avaliação dos resultados far-se• a partir da apuração dos custos 
e das informações físicas referentes as metas estabelecidas na LDO. 

§ 	Para os sinos deste algo. Considera-Se programa 1 nalabco 
aquele cujo objetivo ostratõgico a o do proporcionar a incorporação de um 
bem ou serviço para atendimento direto das demandes da sociedade 
Art. 10 - Caiando da execução de programas de competência do mu-
nicies:), poderá esto adotar a estratégia de transferir recursos a institu-
ições privadas sem fins lucrativos. desde que especificamente autoriza. 
das em as muno pai e seta anato comzén o ajuste ou congénere. peio 
qual fguem claramente derivados os deveres e congaçãss de cada pane. 
forma e prazos para prestação de contas. 

NI 11 - As transterancias financeiras entre Órgãos dotados de Person -
alidade jurídica própria. assim como os fundos especiais, que compõem 
a alei orçamentária, ficara condicionados às normas constantes das rei 
spectrvas leio instrtadoras. leis espt-catas ou regras determinadas Pica 
Secretaria do tesouro Nacional, não se aplicando. o disposto no artigo 
anterior. 

Art 12 - Ate 30 (trotai das após • Po:tacaca° da lei orçainenlá" do 
exercício de 2009, o Executivo estabelecera, a programação financeira o 
o ctoncgrama mental de desembolso, de modo a compaabilizar a realeza 
cão de despesas ao atem ingresso das receia nuNcipais 

NI. 13 - A Lei Orçamentária contara reserva de contingência até o limite 
de 5°, da despesa fixada e será destinada a 

I - cobertura de créditos adicionais. e 
II - atender passivos contingentes e outros riscos o eventos fiscais im-
previstos. 

Art. 14 - Na forma do artigo 13 da Lei Complementar 101. ata 30 (trinta) 
dias anos • pudir-ação da lei orçamentara. o Expatrio estabelecerá, me-
tas bimestrais para a realização das receitas estimadas 

§ 1° - Na hipótese de ser constatada. apos o encerramento de cada 
bimestre. frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer 
lt nigrincao dos assaltados nominal o Drenem fixados no Anexo de Molas 

Sábado, 19 de Julho de 2008 

sa por unidade orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupos 
de despesas, e modalidade de aplicação, nos lermos da Portam Inter-
rriasterial n' 163. de 2001. do Minsterios da Fazenda e do ~bafio do 
Planejamento. Orçamento e Gestão. 

An 18 - A Mesa da Caçoara Municipal elaborará sua proposta orça-
r entanas para o exacto de 2009 e a remetera ao Executivo até 30 
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de lei orça-
mentaria àquele Poder. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL 

M. 19 -O aumento da despesa can pessoal. em decorrência rãs Qualquer 
das medidas relacionadas no art. 169, §1°, da Constituição Federal, pod-
erá ser realizado mediante lei especrfica, desde que obedecidos os limites 
prantos nos ai. 20, 22. § único. e 71. todos da Lei Complementar n° 101. 
de 4 de maio de 2000. e cumpridas as exigências previstas nos art 16 e 
17 do referido diploma legal. Fica autorizado o aumento da despesa com 
pessoal para 

I - concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração. a cri-
ação de cargos. empregos e (unções ou alteração de estruturas de car-
retas, e 

II - admissao do pessoal ou contratação a qualquer titulo 

§ 1° • Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer mi 
houver. 

I - prava dotação orçamentaria suficiente para atender as ~OU de 
desposa de pessoal o aos acréscimos dela decorrentes. 

II - lei esPec fcs para as  hipóteses prevista no inciso Ido 'capar. e 

III - observância da legislaçan vigente no caso do inciso II do 'cape. 

§ 	No caso do Poder Legislativo. deverão ser obedecidos. adicional- 
mente, os limites fixados nos art. 29 e 29-A da Constituição Federal. 

Art 20 - Na hpotese de ser arpeio o limite pnxlenCtal de que trata o art 
22 da Lei Complementar rn 101. de 4 de maio de 2000. a manutenção de 
horas extras somente Mera ocorrer nos casos de calamidade pública, 
na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em. situ-
ações de extrema gravidade, devidamente reconhectla por abaeto do 
Chola do Executiva 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

An 21 - Todo prOjeto de lei enviscas pelo Executivo versando sobre cor , . 
cessão de anistia, remissão. subsidio, crédito presumido, concessão do 
sond] em caráter não amai alteracan de elimina nu modificarão de 

LEI Na 101112008 
De 19 de /talho de 2006. 

'DISPÕE SOBRE ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSER-
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PARA O EXERC100 DE 2009 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS' 
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°siara° estabeiecaus por programas constantes do plano Primarmo rara-
Ovo ao denodo 20062009. 

CAPITULO III 
DAS METAS FISCAIS. PASSIVOS CONTIGENTES E OUTROS RISCOS 

kl 42  • As melas de reses lados iscas do municipeo para o exercício de 
2009. são aquelas apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais. inte-
grante desta Lei. desdobrados em .  

Tabela I - Metas Anuais; 
Tabela II - Negação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Antenor, 
Taba III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixa-
das no Três Exercícios Antenor** 
Tabela IV - Evolução do Patrimônio Liquido. 
Tabela V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos coro a Alienação 
de Ativos. 
Tabela VI - Receitas e Despesas Prenunciaras do RPPS: 
Tapeta VII - Averbação da sitLaalo f nance ?a e atuaria. do regime prõpno 
de prenotam do Município 
Tabela VIII - Em nativa e Compensação de Renuncia de Pecada e 
Tabela IX Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado 

§ Unico - As tabelas I e II de quo (reta o "Caput" Na expressas em vai• 
Ores concilies e constantes caso ocorra mudanças no canino nosao-
eountemico do pais seus valores poderão ser alterados, conformo Decreto 
do Executivo . 

Arl 5° • Integra esta Nu o anexo denominado Anexo de Riscos Fiscais. 
onde são avariados os cass vos cont nairas e outros riscos capazes de 
alam as contas publicas. com  indicação das providência a saram toma-
das pelo poder Executivo caso venha a se concretizar . 

CAPITULO IV 
DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA 
LEI ORÇAMENTARIA DE 2009 

Art 6s - Atendidas as metas pr caiadas para o mearam de 2009 a ia 
orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas desde 
que façam parte do P'ano Fauna correspondente ao perlodo de 
2006.2009 e Lei de Diretrizes Orçamentarias de 2009. 

Art 	A Lei orçamentarias da consignara recursos para iniciado novos 
projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento • 
contempladas as deSp•sas de conservação do Patrimônio publico. 
§ lince - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuia reali-
zação tisne esteja conforme o cronagrama Iísicorinancriero em vigência 

Art. 	- Para fins do disposto no art. 16 § 3°. da Lei Complementar ri• 

§ 1° • Na hipótese de ser constatada. após o encanamento de cada 
lu/mestre. frustração na arrecadação de recatas capaz de comprometer 
a obtenção dos resultados nominal e emano fixados no Anexo de Meta 
Fiscais. por atos a serem adotados nos tonta dias subseqUenta, o Exec u-
tivo e o Legislativo determinarão a Imana° de empenho e movimentação 
financeira. em montantes necessários à preservação dos resultados es-
tabelecidos 

§ 2° • Ao determinarem a limitação de empenho • incrementaçâO than-
crera, os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarno critérios 
que produzam o menor impacto possivel nas ações de caráter social. par-
Ocurarmente a educação. saude e assestada soc a 

§ 3° • Nino se admitirá a limitação de ~ponho e movimentação financeira 
das despesas vinculadas. caso a frustração na arrecadação não esteja 
ocorrendo nas respectivas receitas 

§ 4 2  - Não serão objeto de limitação do empenho e movimentação San-
ceva as despesas que construam obngapoes legais do Muncipo in 
Mese as ~nada ao pagamento do serviço da dvida e precatOnos 
pada. 

§ 5° - A limitação de empenho e movimentação financeira tentem será 
adotada na hipótese de ser necessária • redução de eventual excesso da 
devida consolidada em relação á meta fixada no Anexo de Molas Facas 
obedecendo-se ao que dispõe o art 31 da Lei Complementar n° 101 de 
4 de mão de 2000 

Art 1 S - A *ralação de ernoenho e movimentação financeira de que trata 
o artigo anterior poderá ser suspensa. 110 todo ou em pane, caso a % - 

aceno de frustração de receitas so reverta nos bimestres seguintes .  

Art. 16 - Fica o Poder Executivo autorizado a custear despesas de re-
sconsabehdado de outras esferas de Governo. desde que 'amados os 
respectivos convénios. termo de acordo, ajuste ou congénere a haja re-
cursos orçamentários disponíveis 

Art 17 - O Projeto da Lei Orçamentária será elaborado de forma consoli-
dada. em conlormrcladef com as diretrizes fixadas nesta ler com o art I 65 
§§ 5°. 6,  7° e 8°. da Constituição Federai com a Lei Federal ra 4.320 de 
17 de março de 1964 assim cano a Lei Complementar no 101 de 4 de 
mão de 2000 portaria inforMenestanat rim  163, de 4 de maio de 2001. da 
Secretana do Tesouro Nacional o atualizações posteriores. 

§ 1° • A Lei Orçamentaria Anual comproonders 

- o orçamento fiscal. e 

II - o orçamento da segundada some 

§ 2°  - Os orçamentos fiscal • da seguridade social discriminarão a despe- 

Ari 21 - Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre con 
cessão de anistia. remissão. Embacio, acato presume/ia. concossao de 
isenção em caráter não geral, alteração de aliquota ou modificação de 
base de cálculo que aplique redução disctbl*%eds de tributos ou core 
[ribações. e outros benefícios que correspondam a tratamento diferen-
ciado, além de atender ao dispara no art. 14 da Lie Complementar 
101 de 4 de momo de 2000. deve ar enseada Com demoraram de casa 
não Pleardloirá o  Carrilmellarea de obrigações constrtucionaLS. Iogas • 
judiciais a cargo do muncao: que não afetará as metas de resutadas 
nominal e primário. bem como as ações de caráter soca especialmente 
a educação saúde e assistência social. 

an 22 - o Poder Executivo pode% encaminhar a Câmara Municipal pra 
,eto de lei dispondo sobre alterações na legesiaçao inbutaua. especial-
mente sobra, 

- revisão e atualuação do Código Ti-tutano Municipal de Sarna a ca-
nga distorçoes: 

II - revogações das isenções tributaras que contrariem o interesse pú-
bico e a justiça bical: 

III - revisão daS taxas. objetivando sua adequação aos custos efetivos doe 
serviços prestados • ao exercício do poder de colida do Municiem: 

IV - atualização da Planta Genérica de Valores a1uStand0-a aos movimen-
tos de valorização do marcado emobehano. e 

V - aperfeiçoamento do sistema de %caiação. cobrança. execução fis-
cal e arrecadação de Matas 

An. 23 - Se • lei erçamenuna não for promulgada ate o ulano dia do 
exercem de 2008. fica autorizada a rateação das despesas até o limite 
mensal de um doze avos de cada programa da proposta Originai remetida 
ao legislativo, enquanto a respectiva lei não for sancionada.  

§ 1. - Considera•se.a antecipação de credito a conta da Ler orçamentaria 
a utilização tas recursos autorizada neste adego 

An. 24.9  • Esta Lei entrara em vem na data de sua OublicaÇaO revogadas 
as dispOSOes em contrário 

Prefeitura Municipal do Sandovalina. 19 de julho de 
2008 

DIVALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado e registrado nesta Secretaria AdmInIsirativa na data 
supra e alisado em local de Costume 

HELAISE FARIAS PADOVAN 
Diretora Administrativa 
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